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Apresentação 


Este curso foi desenhado para contribuir com uma formação básica em direitos humanos e 
cidadania que possa ser útil para o público em geral. De modo especial, tem um foco 
direcionado para membros de conselhos municipais, estaduais, distritais e federais (atuais 
ou postulantes); ativistas e membros de organizações da sociedade civil; servidores 
públicos municipais, estaduais, distritais e federais em interação com conselhos; membros 
organizadores de conferências, ouvidorias, audiências e consultas públicas. Os conselhos 
de políticas públicas são, portanto, o contexto geral para o qual as informações deste curso 
convergem. 


Os módulos a seguir têm como objetivo proporcionar treinamento e ambientação em temas 
introdutórios relacionados a direitos humanos. Os conceitos básicos deste campo serão discutidos 
ao longo do curso, com referências constantes às instituições participativas e às interfaces 
socioestatais — em especial aos conselhos. Por se tratar de um texto introdutório, não há 
pretensão de esgotar os debates ou promover uma visão abrangente de todas as variantes da 
literatura na área. Ainda assim, alguns documentos de referência, como tratados internacionais, 
atos normativos, livros, artigos científicos e pesquisas qualitativas e qualitativas serão 
mencionados durante as apresentações e as questões avaliativas, podendo constituir material de 
leitura para um aprofundamento no tema. 


Com esse objetivo, as avaliações de cada módulo — compostas por questões de múltipla escolha 
relacionadas ao tema estudado — cumprem um papel importante, porque conectam o assunto 
com obras acessíveis e atuais que tratam da realidade brasileira. Ao mesmo tempo em que exigem 
do participante um esforço de interpretação de um texto real, permitem que se conheça um 
pouco mais dos resultados de pesquisa aplicada sobre o tema (com ênfase na produção realizada 
pelo Ipea) e que sejam desenvolvidas habilidades necessárias para interagir com esse campo. 


Por fim, é importante lembrar que a leitura das obras eventualmente mencionadas nos diversos 
módulos não constitui uma exigência prévia para o progresso neste curso. Por ter a pretensão de 
oferecer uma formação básica, este treinamento não pode presumir que os participantes tenham 
um conhecimento prévio sobre as discussões intelectuais envolvendo direitos humanos. Pelo 
contrário, cada etapa desta rota de aprendizado foi pensada como um espaço de boas-vindas, 
onde os recém-chegados se sintam acolhidos e valorizados. Com isso, há a expectativa de que 
surja naturalmente uma curiosidade sobre o tema, uma instigação a procurar saber cada vez mais 
e, ao mesmo tempo, um desejo sincero de ligar cada um dos conceitos discutidos ao vasto 
conjunto de memórias, práticas, lembranças, vivências, aprendizados e saberes que cada 
participante certamente possui sobre o tema de direitos humanos, ainda que não com este nome. 


Experiência de vida, portanto, é o único pré-requisito para este curso. 
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Módulo 1 - Direitos Humanos 


1. Humanidade 


O que é humanidade? Do ponto de vista da biologia, é o conjunto de integrantes do 
gênero homo. Homo sapiens é uma espécie desse gênero. Já existiram muitas espécies 
desse gênero no passado, mas atualmente a única espécie humana viva somos nós — 
Homo sapiens. Isso significa que: 

e nós temos corpos muito parecidos; 

e nossos organismos funcionam de modo parecido; 

e precisamos das mesmas coisas para sobreviver; 

e nosso código genético é compatível; e 

e nossa reprodução é compatível; 
Ou seja, somos uma única espécie humana. 


2. Diversidade 


Apesar de sermos uma mesma espécie, podemos apresentar muitas diferenças. Essas 
diferenças podem acontecer por: 

e causas genéticas; 

e influência do meio em que vivemos; 

e características culturais; ou 

e muitos outros motivos. 
Ao longo dos tempos, os termos “cor”, “raça” e “etnia” foram utilizados para 
diferenciar grupos humanos. Enfim, somos pessoas diferentes e, ao mesmo tempo, 
uma só espécie. 


3. Discriminação 

A diversidade é uma grande vantagem da espécie humana. Permite que nos 
adaptemos com mais facilidade ao meio e cria mais oportunidades de aprendizado e 
troca entre os grupos. No entanto, ao longo da nossa história, as diferenças entre os 
grupos humanos deram origem a tensões, violências e guerras. Alguns grupos acham 
que podem dominar (ou até exterminar) outros, apenas porque são diferentes. 

Por trás desses conflitos está a preconcepção (pré-conceito) de que alguns indivíduos 
ou grupos são inferiores, são menos racionais, são mais primitivos ou mesmo estão 
fora da espécie humana. Há muitos casos de discriminação baseada em alguma 
tentativa de explicação racional. Em resumo, as ações de discriminação estão 
baseadas na concepção de que um grupo é inferior a outro — e, portanto, pode ser 
dominado, escravizado ou mesmo exterminado. Isso pode acontecer de forma 
violenta, por meio de guerra e genocídio. 


4. Direitos 


Não é fácil enfrentar a discriminação, principalmente aquela que se manifesta de 
forma violenta, por meio de conflitos e guerras. Responder de forma violenta — 
combatendo os agressores — acaba gerando mais agressões. As soluções violentas 
também não afetam as causas da discriminação, apenas a reprimem, pelo uso da força. 
Os grupos discriminados continuam sendo vistos como inferiores e, além disso, 
culpados pela discriminação que sofrem. E culpados também pelos conflitos causados. 
Depois de muito tempo enfrentando o problema da discriminação apenas com 
soluções violentas, uma alternativa mais diplomática passou a ser adotada. É a 
perspectiva dos direitos, que tenta desfazer a discriminação na sua concepção. Para 
isso, é fundamental resgatar a ideia de humanidade e afirmar, como vimos, que 
pertencemos à mesma espécie. 
A perspectiva de direitos não nega a diversidade. Somos diferentes, mas essas 
diferenças não devem ser usadas para impedir o acesso às condições de vida, para 
qualquer pessoa. Ou seja, nós temos direitos aos meios de existência digna porque 
somos humanos. Concepções como esta inspiraram, em 1948, a aprovação de dois 
importantes instrumentos internacionais, assinados pelo Brasil: 

e Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem (Declaração de 

Bogotá), da Organização dos Estados Americanos, em abril; 
e Declaração Universal dos Direitos Humanos, da Organização das Nações 
Unidas, em dezembro. 


A Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem foi assinada na mesma 
Conferência que criou a Organização dos Estados Americanos (OEA). O preâmbulo da 
Declaração afirma a ideia de igualdade e ressalta a relação entre o direito e o dever de 
respeitá-los: 
Todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos e, como são 
dotados pela natureza de razão e consciência, devem proceder fraternalmente 
uns para com os outros. 
O cumprimento do dever de cada um é exigência do direito de todos. Direitos e 
deveres integram-se correlativamente em toda a atividade social e política do 
homem. Se os direitos exaltam a liberdade individual, os deveres exprimem a 
dignidade dessa liberdade. 


A Declaração Universal dos Direitos Humanos foi assinada em Paris, em 10 de 
dezembro de 1948, na terceira sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas. Seus 
dois primeiros artigos afirmam os ideais de igualdade e fraternidade, em favor de 


todas as pessoas sem distinção: 

Artigo 1º - Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em 
direitos. Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para com os outros 
em espírito de fraternidade. 

Artigo 2º - Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liberdades 
proclamados na presente Declaração, sem distinção alguma, nomeadamente de 
raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou outra, de 
origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer outra 
situação. Além disso, não será feita nenhuma distinção fundada no estatuto 


político, jurídico ou internacional do país ou do território da naturalidade da 
pessoa, seja esse país ou território independente, sob tutela, autônomo ou 
sujeito a alguma limitação de soberania. 


Esses documentos são fundamentais para afirmar a ideia de humanidade sob a 
perspectiva de direitos. Se as nações concordam que todo ser humano nasce com 
esses direitos, fica mais difícil justificar a discriminação, quando alguém os viola. Mais 
ainda: se todo ser humano tem esses direitos, garantir sua efetividade passa a ser um 
dever de todos e todas (fraternidade obrigatória). Além disso, os direitos humanos têm 
características especiais, como as seguintes: 
e UNIVERSALIDADE — valem para todos os seres humanos, sem distinção; 
e INDIVISIBILIDADE — fazem parte de um conjunto unitário e violar um deles 
equivale a violar todos; 
e VEDAÇÃO AO RETROCESSO (IRREDUTIBILIDADE) — uma vez garantidos, não 
deve haver retrocesso, ou seja, direito conquistado não deve ser retirado. 


Os direitos humanos trazem uma perspectiva importante de valorização da ideia de 
humanidade e prevenção da discriminação. Porém, não bastam as Declarações 
Universais para que se tornem realidade. Medidas concretas precisam ser tomadas, 
por todas as pessoas, para que sejam cumpridos. Alguns órgãos foram criados com a 
incumbência especial de garantir esse cumprimento — vamos ver isso em detalhes em 
outros módulos. 

Todas as pessoas têm o dever de promover os direitos humanos. Por isso, também são 
responsáveis as comunidades, empresas, associações e organizações em geral. O 
Estado acaba assumindo o protagonismo porque se compromete por meio de leis e 
tratados mais específicos. O próximo módulo vai tratar um pouco mais dessa relação 
entre Estado e indivíduos. 


Módulo 2 - Cidadania 


5. Estado 


Vimos que, segundo os acordos internacionais predominantes, as pessoas são titulares 
de direitos humanos - pelo fato de pertencerem à espécie humana. Mas não basta que 
os direitos sejam previstos. Para que se tornem realidade, é preciso que haja um 
compromisso universal com sua efetivação. Nesse ponto a figura do Estado é essencial. 
Em resumo, é comum usarmos o termo “Estado” como sinônimo de governo, mas o 
Estado vai além do governo (envolve também população e território). Em federações, 
como o Brasil, usamos o termo “Estado” para representar os governos provinciais, ou 
Estados-membros, mas é importante lembrar que Estado, no sentido de Estado 
soberano, se refere a toda a federação. Atualmente, o termo “Estado” é usado como 
sinônimo de Estado-Nação. Logo, tratar de “Estado brasileiro” é o mesmo que tratar de 
“Nação brasileira”. 


6. Cidadania e Estado 


A entidade estatal — que aqui entendemos como sinônimo de nação brasileira — tem 
responsabilidade de garantir a efetivação dos direitos humanos em seu território. Para 
isso um termo especial é utilizado para designar aquelas pessoas que têm um vínculo 
formal com o Estado: cidadãos e cidadãs. 
Podemos resumir dizendo que cidadania é o vínculo entre uma pessoa e um Estado |. 
Isso resume o conceito de cidadania. Para aprofundar um pouco mais nosso debate, 
vamos analisar a noção de cidadania segundo quatro perspectivas diferentes e 
complementares: 

e Cidadania e Estado: nacionalidade; 

e Cidadania e Direitos Humanos: direitos de cidadania; 

e Cidadania e Democracia: cidadania ativa; 

e Cidadania e Sociedade: coletividade. 


Começando com a primeira perspectiva, cidadania pode ser considerada como o 
vínculo entre uma pessoa e um Estado. No caso brasileiro, são consideradas cidadãs 
brasileiras todas as pessoas com nacionalidade brasileira. Por isso, nessa primeira 
perspectiva, o termo cidadania é usado como sinônimo de nacionalidade. No caso 
brasileiro, há a possibilidade de dupla nacionalidade. Como os Estados podem adotar 
critérios diferentes, também podem acontecer casos de pessoas sem nenhuma 


É BENEVIDES, Maria Victoria de Mesquita. Cidadania e democracia. Lua Nova, São Paulo, nº 33, p. 5-16, Ago. 
1994. 


nacionalidade — os apátridas. Na nossa Constituição, há casos de direitos e deveres 
aplicáveis: 

e apenas a brasileiros e brasileiras natas; 

e apenas a brasileiros e brasileiras (natas ou naturalizadas); 

e atodas as pessoas (brasileiras ou não). 


7. Cidadania e Direitos Humanos 


A cidadania (no sentido de nacionalidade) é um dos critérios adotados por nossa 
legislação para diferenciar direitos e deveres. Por exemplo, apenas cidadãos e cidadãs 
brasileiras podem alistar-se como eleitores ou eleitoras (art. 14, 82º). Então, como 
conciliar a ideia de direitos humanos (que são universais) com a ideia de 
nacionalidade, que divide as pessoas em nacionais e estrangeiras? Uma forma de 
conciliar as duas perspectivas é entender que os direitos humanos são condições 
mínimas de existência, que devem ser asseguradas a todas as pessoas, 
independentemente da nacionalidade. Isso não impede que os países reconheçam aos 
seus nacionais um conjunto mais amplo de direitos — um “piso” mínimo mais elevado — 
que entendemos como direitos de cidadania. Que direitos são esses? Podemos dividi- 
los nas seguintes perspectivas: 


e Direitos de liberdade e segurança pessoal: vida, liberdade, 
segurança, proibição da escravidão, tortura, tratamento cruel ou 
degradante, prisão arbitrária, reconhecimento da pessoa como 
detentora de direitos, igualdade perante a lei, presunção de 
inocência; 

e Direitos na sociedade civil: proteção da privacidade familiar, do lar, 
da correspondência, liberdade de movimento dentro do território do 
Estado, direito de emigrar, direitos iguais entre homens e mulheres 
para casamento e divórcio, direito de consentir com o casamento; 

e Direitos políticos: liberdade de pensamento, consciência e religião, 
associação, de votar e ser votado, de sufrágio universal e de eleições 
periódicas e genuínas; 

e Direitos econômicos, sociais, civis e culturais: alimentação, 
vestuário, habitação, tratamento médicos adequados, educação 


gratuita, obrigatória, liberdade de escolha de trabalho, remuneração 


justa, igualdade de salários entre homens e mulheres, direito de 
; E: o E" , do A à E 2) 
sindicalização, quantidade razoável de horas, assistência social. 


Em resumo, os direitos humanos são universais e devem ser garantidos por todas as 
nações a todas as pessoas, nacionais ou estrangeiras. Um sentido possível para a 
palavra cidadania é o de direitos de cidadania, ou direitos decorrentes do status de 
cidadão ou cidadã. São direitos (e deveres) civis, políticos e sociais garantidos pelo 
Estado especificamente a seus cidadãos e cidadãs, em prol de uma vida mais digna. 


8. Cidadania e Democracia 
Uma terceira concepção do termo cidadania (além de nacionalidade e direitos de 
cidadania) pode ser considerada como sinônimo de cidadania ativa. Para isso, 
precisamos considerar um tipo específico de direitos de cidadania — os direitos 
políticos — e um contexto específico para sua aplicação — o regime democrático. Nos 
Estados sob regime democrático (vamos ver mais sobre democracia nos módulos 
seguintes), os cidadãos e cidadãs não são apenas súditos do Estado, mas titulares de 
poder político. 
Assim, nos regimes democráticos, cidadãos e cidadãs podem exercer diversas 
prerrogativas políticas, o que é ao mesmo tempo um direito e um dever: 
e um direito, porque na maioria dos casos podem escolher entre exercer ou não 
suas prerrogativas, ou esperar que alguém o faça em seu nome; 
e um dever, porque é sua atuação constante e firme que vai fazer com que seus 
representantes ajam corretamente e respeitem seus direitos; 


Com isso, podemos começar a falar em algumas “falsas cidadanias”: 

e CIDADANIA PASSIVA — onde os cidadãos e cidadãs não possuem ou não 
exercem suas prerrogativas políticas sobre o Estado e todos os direitos são 
concessões de um governo autoritário”; 

e CIDADANIA REGULADA — na qual o exercício da cidadania depende do exercício 
de determinada profissão ou atividade produtiva, regulada em lei”: 

e CIDADANIA TUTELADA — na qual as relações sociais são reguladas 
exclusivamente pelo mercado, com pouca influência do Estado, e as políticas 
sociais têm natureza residual, com função de desmobilização; 

e CIDADANIA ASSISTIDA — na qual as relações sociais são reguladas pelo mercado, 
com a intermediação de um Estado controlado, com políticas sociais de 


Ê BEITZ, C. R, The idea of human rights. New York: Oxford University Press, 2009, p. 28. 


* BENEVIDES, op. cit. 
SANTOS, Wanderley Guilherme. A práxis liberal e a cidadania regulada. In: SANTOS, Wanderley Guilherme. 
Décadas de espanto e uma apologia democrática. Rio de Janeiro: Rocco. 1998. p.75. 


natureza assistencialista voltadas à ampliação de direitos sociais (mas não de 
direitos políticos) >. 


Podemos considerar todos esses tipos como formas imperfeitas de cidadania, porque 
não implicam efetivo exercício de poder políticos pelos cidadãos e cidadãs. Isso pode 
até ser aceitável em regimes mais autoritários, mas em uma democracia — que supõe a 
soberania popular — não pode ser considerado cidadania de fato. Em resumo, nos 
contextos democráticos, não basta caracterizar a cidadania em termos de 
nacionalidade ou de direitos formalmente previstos. Assim, a nossa terceira noção de 
cidadania é sinônimo de cidadania ativa, na qual cidadãos e cidadãs têm condições de 
atuar efetivamente como agentes políticos. Isso significa dizer que a responsabilidade 
pela construção da cidadania não é apenas do Estado, mas também de cada cidadão e 
cidadã. 


9. Cidadania e Sociedade 


Em contextos democráticos, não basta o reconhecimento formal da nacionalidade ou 
dos direitos de cidadania. O efetivo exercício do poder político precisa estar nas mãos 
de cidadãos e cidadãs. Para isso, leis e instituições criadas pelo Estado são 
importantes, mas insuficientes se os indivíduos não cumprirem o seu papel de forma 
coletiva. Assim, mais do que o governo, a população que compõe o Estado precisa 
estar orientada por uma visão coletiva, que estabeleça valores e objetivos comuns 
compartilhados por toda a sociedade. 

Em nossa quarta perspectiva, cidadania é sinônimo de coletividade, ou de orientação 
coletiva de toda uma comunidade em prol do bem comum. Nesse sentido, quando 
falamos que alguma coisa é uma “questão de cidadania” ou “dever de cidadania”, 
queremos dizer que algo deve ser feito em favor da comunidade, da sociedade ou da 
nação, ainda que contrarie nossos interesses individuais mais imediatos. É a cidadania 
como um dever — e não só do governo, mas de cada cidadão e cidadã. 

E quais seriam esses objetivos comuns? No caso do Brasil, os objetivos fundamentais 
estão expressos no art. 3º da Constituição Federal. Isso não significa que sejam os 
únicos nem que as pessoas não possam ter objetivos de vida individuais. Mas, 
coletivamente, nenhum outro objetivo pode ser mais importante que aqueles. Cumpri- 
los é uma “questão de cidadania”. 

Ter objetivos comuns é uma das coisas que nos une como sociedade. Assim, nesta 
quarta concepção do termo cidadania, seriam verdadeiros cidadãos ou cidadãs aquelas 
pessoas que efetivamente se empenham para alcançar os objetivos comuns da nação, 
por diversos meios. Isso significa que a verdadeira cidadania não é uma concessão do 
Estado, mas uma construção feita pela própria sociedade. 


Neste módulo discutimos o conceito de cidadania, passando por quatro perspectivas 
que, progressivamente, agregam mais conteúdos ao termo. É importante lembrar que 


DEMO, Pedro. Cidadania tutelada e assistida. Campinas, SP: Autores associados, 1995. 


não são perspectivas excludentes e, todo o tempo, vamos ler afirmações sobre 
cidadania em muitos sentidos diferentes e sobrepostos. No próximo módulo vamos 
explorar um pouco mais o conceito de democracia. 


Módulo 3 - Democracia 


10. Conceito 
O que é Democracia? 
A democracia pode ser definida como uma forma de governo em que o poder pertence ao 
povo e em seu nome é exercido. 
Mas a democracia vai além do governo. A democracia está relacionada com a forma como 
as pessoas e as instituições se comportam no mundo. Quando se diz que uma 
determinada empresa é democrática isto significa que ela está aberta às opiniões de seus 
funcionários. 
Quando se diz, por exemplo, que o Pedro é democrático e o Paulo é autoritário está se 
dizendo que o Pedro respeita, valoriza e leva em consideração o que os outros pensam, ao 
passo que o Paulo não dá atenção aos outros, é dono da verdade e quer mandar em todo 
mundo. 


11. Sistemas de Governo 
A democracia é uma forma de governo, ou seja, é um método para a tomada de decisões. 
Esta forma de governo pode conviver com diferentes sistemas de governo. Os dois 
principais sistemas de governo são: 


a) Sistema Parlamentarista 

Nos sistemas parlamentaristas o povo elege um conjunto de representantes que escolhem 
o chefe de governo que é chamado de Primeiro Ministro. 

Exemplo de países parlamentaristas: Inglaterra, Suécia, Espanha, França, Itália. 

No parlamentarismo existe a distinção entre chefe de Estado e chefe de governo. A 
Inglaterra, a Suécia e a Espanha são monarquias parlamentares onde a Rainha ou o Rei são 
chefes de Estado e o Primeiro Ministro é o chefe de governo. Isto significa que a Rainha 
exerce funções cerimoniais e oficias, mas não tem o poder político de fato. Ela representa 
a Inglaterra perante o resto do mundo. O povo não elege a rainha. O poder de fato é 
exercido pelo primeiro ministro, que é escolhido pelos políticos eleitos pelo povo. 

Em outros países como a França e a Itália existem Presidentes (eleitos pelo povo) e 
primeiros-ministros (escolhidos por políticos eleitos pelo povo). Nestes países o presidente 
é o chefe de Estado e o primeiro-ministro é o chefe de governo. 


b) Sistema Presidencialista 

Nos sistemas presidencialistas o povo elege diretamente seu governante máximo que é 
chamado de Presidente da República. 

Exemplos de países presidencialistas: Brasil, Estados Unidos, México, Argentina. 


No presidencialismo o povo elege o seu representante máximo, o Presidente da República, 
que governa o país. O povo elege também os governadores, que governam os estados, e 
os prefeitos, que governam os municípios. 

No presidencialismo a chefia de Estado e a chefia de governo são exercidas pela mesma 
pessoa: o presidente. 


12. Tipos de Democracia 


a) Democracia Direta 

A revolucionária ideia de que a sociedade deve ser governada por leis discutidas e 
aprovadas pelos cidadãos têm mais de 2.500 anos. Uma comunidade grega — os 
moradores de Atenas — criaram um sistema político na qual os cidadãos deliberavam sobre 
todos os assuntos públicos. 

É importante lembrar que na Grécia nem todas as pessoas eram cidadãos. A cidadania era 
restrita aos homens livres. As mulheres e os escravos não eram cidadãos. 

A maioria dos cargos públicos era ocupada por sorteio. Por isso, os cidadãos atenienses 
eram preparados desde a infância para exercer a democracia, que era considerada a mais 
nobre das atividades. 

Com a complexificação da sociedade é muito difícil atualmente a existência de 
democracias diretas. 

Mas existem mecanismos de aplicação da democracia direta como plebiscitos, referendos 
e projetos de lei de iniciativa popular, como vamos ver nos próximos módulos. No Brasil 
estes mecanismos de democracia direta têm sido pouco utilizados. 


b. Democracia Representativa 

Depois da experiência grega, a maior parte das sociedades europeias foi governada por 
sistemas políticos nos quais o rei exercia o poder sem ter de prestar contas a ninguém. 
Este sistema era chamado de monarquia absoluta. 

A partir do Século XVI, começam a ocorrer experiências em que uma parte da população 
escolhe as pessoas que vão exercer o poder. Com o tempo a proporção da população que 
elege os governantes vai se ampliando. 

No século XX, nos países democráticos, toda a população acima de certa idade consegue o 
direito de escolher os seus representantes. Daí vem o nome de democracia representativa. 
A democracia é uma conquista porque a ampliação ao direito do voto só se consolida no 
século XX. As mulheres só conseguem voltar na maioria dos países a partir deste século. 
No Brasil as mulheres só conquistaram o direito ao voto em 1934. 


13. Características da Democracia 


- O poder pertence ao povo 


Na democracia direta, o poder era exercido sem intermediários. O povo se encontrava 
periodicamente numa praça denominada Ágora, e tomava todas as decisões importantes. 
Na democracia representativa o poder é exercido por representantes do povo 
(presidentes, governadores, prefeitos, deputados, senadores, vereadores) 

No Parágrafo Único do Artigo 1º da Constituição Brasileira está escrito: “Todo o poder 
emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Constituição”. 


- Os representantes do povo são temporários 

Isto significa que ninguém pode permanecer no governo permanentemente sem o 
consentimento do povo. O poder não é eterno e periodicamente deve ser renovado 
mediante eleições livres nas quais o povo elege seus representantes. 

Os representantes do povo exercem o poder durante um determinado período de tempo 
(este período é chamado de mandato). O mandato dos deputados no Brasil é de quatro 
anos. 


- Igualdade 
Isto significa que todos os cidadãos podem exprimir suas opiniões, podem se manifestar 
politicamente, podem ser votar e ser votados. 


O voto dos pobres vale o mesmo dos ricos. A opinião dos analfabetos vale o mesmo que a 
opinião dos doutores. Existe igualdade política entre todos os cidadãos e este é um valor 
da democracia. 


A Igualdade, de uma forma geral, pressupõe também igualdade de acesso a educação e 
aos meios de sobrevivência. Não há igualdade em uma sociedade que não possibilite a 
todos os cidadãos as formas mínimas de sobrevivência econômica, de segurança, de 
crescimento e de instrução. 


- Liberdade 

A liberdade significa a possibilidade de exercício dos seus direitos, inclusive com o acesso a 
todo tipo de decisão de forma instruída (com educação formal e informal), ao acesso aos 
meios para seu desenvolvimento econômico (com recursos e acesso), e com direitos de 
participação política. A própria ideia de desenvolvimento pode ser relacionada à expansão 
das liberdades. Quando mais livre é uma sociedade, mais desenvolvida ela é, mais e 
melhor as pessoas vivem. 


Logo, liberdade e igualdade são estreitamente relacionados e dependentes entre si. 
Isto significa também que os cidadãos têm vários direitos e deveres. 


Como visto no módulo anterior, os cidadãos e cidadãs têm direitos políticos, direitos civis e 
direitos sociais. 
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- direito de votar e ser |- direito de expressar suas | - Direito à saúde, à 
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- À democracia procura melhorar a ordem social 

Pelo fato dos representantes do povo serem eleitos espera-se que eles favoreçam a 
sociedade (caso contrário não serão eleitos nas eleições seguintes) 

Desta forma, a democracia pode ser vista como um sistema que busca sempre o bem 
comum. Os cidadãos podem errar em suas escolhas elegendo políticos ruins, mas, pelo 
fato do poder não ser permanente, podem corrigir o erro nas eleições seguintes. Por isso, 
a democracia está sempre aperfeiçoando a si mesma. 


- Na democracia existem três poderes que se contrabalançam: Poder Executivo, Poder 
Legislativo e Poder Judiciário. 

O Poder Legislativo faz as leis, o Poder Executivo executa as Leis e o Poder Judiciário aplica 
as leis. 

Na democracia ninguém tem poder absoluto. Os três poderes limitam um ao outro. Uma 
das características das ditaduras é que o poder executivo assume um papel preponderante 
que não é confrontado pelos outros poderes. 


- Na democracia existe pluralismo de ideias e liberdade de opinião 

Isto significa que os cidadãos têm o direito de expressar livremente as suas opiniões, 
mesmo que sejam contrárias a opinião dos outros. 

A democracia é um sistema de respeito à opinião alheia. Por isso, ainda que a democracia 
seja uma forma de governo onde a maioria manda, a minoria deve ser respeitada. 


- Na democracia existem partidos que disputam o poder 

Não existe democracia de partido único. Os partidos representam partes da sociedade. 
Representam classes, ideias e interesse distintos. Para haver democracia é necessário que 
haja confronto de ideias. Os partidos que conseguem convencer a maior parte da 
população conseguem a vitória nas eleições. 

Os vários partidos apresentam as suas ideias e os eleitores escolhem os candidatos dos 
partidos que mais os representam. 


14. Democracia Monitória 
Alguns autores dizem que está surgindo no mundo uma nova forma de democracia. A 
Democracia Monitória.º 
Esta forma de democracia não acaba com a democracia direta. Os cidadãos vão continuar 
votando em seus representantes. 


l KEANE, Jonh. Vida e Morte da Democracia. Edições 70, Lisboa, 2012. Parte III 





A democracia monitória significa uma nova forma de participação dos cidadãos na política, 
na qual eles além de escolherem seus representantes, monitoram a atuação do governo 
mediante a criação de novas organizações. 


Os conselhos de políticas públicas podem ser vistos como uma destas novas organizações. 
Entre suas funções, incentivam e monitoram as políticas públicas setoriais, no nível local, 
regional e nacional. São formas de organização da sociedade civil para o exercício e a 
expansão de direitos. 


Outras podem ser o orçamento participativo, comissões de cidadãos escolhidos por 
sorteio, chamadas públicas, audiências públicas, conferências, comissões de reconciliação. 
Estes novos tipos de fóruns estão espalhados por todo o mundo. 


15. Ameaças à Democracia 


- Descrédito dos políticos, dos partidos e dos parlamentos 

Muita gente acha que todos os políticos são corruptos. Por isso, tanto faz em quem votar, 
ou mesmo se se deve votar. 

Isto é extremamente perigoso pois se alguns abdicam de exercer o seu poder outros farão 
isto por eles. Desta forma, ficar de fora do processo político só faz com que cada vez mais 
os maus políticos tomem o poder. Assim como os cidadãos têm o direito de votar e ser 
votado, eles têm o dever de escolher bons candidatos. 

- Poder do dinheiro. 

Apesar de todos os cidadãos serão iguais do ponto de vista político, eles não são do ponto 
de vista econômico. Existem grupos econômicos que podem influenciar eleições de forma 
diferente. Os recentes casos de corrupção, no Brasil, demonstram a influência de 
empresas em relações indevidas com o Governo. Os conselhos de direito podem ajudar a 
educar a sociedade para um melhor comportamento, bem como contribuir para fiscalizar 
deturpações do sistema político por grupos econômicos para benefício próprio de forma 
indevida. 


- Desigualdade social 

Nos últimos anos a desigualdade social vem crescendo muito tanto no Brasil quanto no 
mundo. Esta desigualdade social se traduz em desigualdade de renda. Os ricos ficam cada 
vez mais ricos e os pobres cada vez mais pobres. Isto pode levar a um descrédito das 
pessoas no sistema democrático, porque, de fato, os ricos participam muito mais da 
política, estão muito mais representados nos partidos e nos parlamentos do que os 
pobres. 

- Individualismo exacerbado 

Observa-se no mundo um individualismo cada vez maior. As pessoas se isolam com suas 
famílias e não se importam com a vida pública, a vida em sociedade. As pessoas 
participam menos de partidos, associações, clubes e outras formas associativas do que no 
passado. Ao mesmo tempo, as pessoas assistem mais televisão, frequentam a Internet, 


mas em detrimento da participação política. As pessoas participam cada vez mais de redes 
sociais e cada vez menos têm contatos face a face. Isto pode prejudicar a democracia. 

- Totalitarismo e Autoritarismo 

No século XX surgiram movimentos totalitários que suprimem totalmente a autonomia do 
indivíduo: nazismo na Alemanha, fascismo na Itália, stalinismo na antiga União Soviética. E 
Também houve regimes autoritários em vários países do mundo nos quais a liberdade do 
indivíduo era limitada. Geralmente estes regimes foram criados por golpes militares. No 
Brasil e na América do Sul houve uma série de golpes nos anos 1930, 1960 e 1970. Estes 
países só voltaram a se democratizar nos anos 1980 e, no Brasil, nos anos 1990. 

- Epistocracia. 

As críticas a democracia são tão antigas quanto a própria democracia. Os filósofos gregos 
(Sócrates, Platão e Aristóteles) eram críticos à democracia. Para Platão a sociedade deveria 
ser governada por um rei filósofo. 

Existe uma corrente filosófica que diz que a maioria das pessoas é ignorante, irracional, 
desinformada, desinteressada na política. Por isso, elas tomam decisões erradas. 

Esta corrente filosófica defende que a democracia seja substituída pela “epistocracia”, um 
novo regime político no qual apenas os cidadãos que comprovarem ser inteligentes teriam 
o direito de votar.” 


No nosso próximo módulo vamos falar um pouco mais da participação social, que pode ser 
entendida como uma alternativa para enfrentar essas ameaças à democracia. 


, BRENNAN, Jason. Against Democracy. Princeton University Press, Princeton, 2016. 


Módulo 4 - Participação 


16. Participação social no Brasil 

Após mais de duas décadas de ditadura militar e diversos protestos e manifestações 
(conhecidas como Diretas Já), o Brasil ganhou uma nova constituição, em 1988. No 
parágrafo único do artigo 1º dessa Constituição está escrito que: 

Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

O poder popular pode ser exercício indiretamente pelo voto, em eleições onde 
escolhemos nossos representantes (presidentes, governadores, senadores, deputados, 
prefeitos, vereadores...). 

Mas o poder popular também pode ser exercido diretamente por cada cidadão, por 
meio de instrumentos como plebiscitos, referendos, conselhos, conferências, 
audiências públicas, entre outros. 


17. Participação social: elementos teóricos 

A participação social pode ser definida como 
“A ação de cidadãos comuns com o objetivo de influenciar resultados políticos” E 

A Participação social gera dois tipos de efeitos, tanto nas políticas públicas quanto nos 

próprios participantes. 

e No primeiro caso, a participação ativa da população contribui para a transparência, 
a efetividade e a eficácia das ações do governo. 

e No segundo caso, a participação educa o indivíduo para exercer a cidadania e 
impulsiona as pessoas a serem atuantes no processo político. 


18.Formas de participação direta 
a) Plebiscitos e referendos 
Plebiscito e referendo são consultas ao povo para decidir sobre matéria de relevância 
para a nação. 
A principal distinção entre eles é a de que o plebiscito é convocado previamente à 
criação do ato legislativo ou administrativo, e o referendo é convocado 
posteriormente, cabendo ao povo ratificar ou rejeitar a proposta. 
e Exemplo de plebiscito: Plebiscito de 21 de abril de 1993 sobre a forma de 
governo e o sistema de governo no Brasil (monarquia parlamentar ou 
república; parlamentarismo ou presidencialismo). 


R BRADY, H. E. Political Participation. In: ROBINSON, John P.; SHAVER, Philip R; WRIGHTSMAN, Lawrence 


(eds.). Measures of Political Attitudes. San Diego, EUA: Academic Press, 1999. 


e Exemplo de Referendo: Referendo sobre a proibição da comercialização de 
armas de fogo e munições, realizado em 23 de outubro de 2005. 


b) Ativismo e protestos 
Para além das formas de participação direta previstas na constituição (como plebiscitos 
referendos), é possível exercer a participação política sob formas menos estruturadas e 
controladas, tais como protestos, manifestações e ativismo em organizações da 
sociedade civil. 
Os protestos e as manifestações são reuniões livres e voluntárias de cidadãos na busca 
por 
e Direitos (ex. saúde, educação, segurança públicas...); 
e Políticas públicas (ex. passe livre estudantil, direitos trabalhistas...); 
e Ou contrários a determinado estado de coisas (ex. contra a corrupção; a favor 
ou contra o aborto...). 
Exemplos de protestos e manifestações 
e Protestos contra a ditadura militar e a favor de eleições diretas (1983/1984); 
e Protestos de junho de 2013, contra os gastos da copa do mundo, por melhorias 
no sistema de transporte e outras demandas. 
Alguns cidadãos decidem dedicar mais tempo à participação social, atuando de forma 
estruturada no âmbito de organizações e entidades da sociedade civil. São exemplos de 
ativismo social: 
e As Organizações da Sociedade Civil (OSC) ou Organizações não Governamentais 
(ONG); 
e Os movimentos sociais; 
e Os coletivos e formas de ativismo via internet. 
As Organizações da Sociedade Civil atuam em diversas áreas de políticas públicas, muitas 
vezes em diálogo direto com o governo. 
As OSC podem executar ações e políticas públicas, complementando a ação do Estado. 
As OSC tendem a ser organizações formais, com dirigentes e missões organizacionais 
definidas. 
e São exemplos de OSC: A SOS Mata Atlântica, a Transparência Brasil, Os Médicos 
sem Fronteiras, o Greenpeace, entre outros. 
Os movimentos sociais são compostos por cidadãos que lutam por determinados direitos 
ou políticas públicas. 
Tais movimentos são respostas a injustiças sociais que afetam determinados grupos de 
pessoas. 
Os movimentos sociais são mais descentralizados e difusos que as OSC. 
e São exemplos de movimentos sociais: o Movimento Negro, o Movimento Indígena, 
o Movimento LGBTI, o Movimento feminista, entre outros. 
Recentemente, começam a surgir novos movimentos sociais, cujas formas de organização 
e atuação são diferentes dos movimentos sociais tradicionais. 
São movimentos descentralizados, sem lideranças definidas e com formas de articulação 
horizontalizada e em forma de rede. 


Esses movimentos e coletivos sociais utilizam a internet e as redes sociais (Facebook, 
Twitter, WhatsApp...) como principais formas de atuação 
e São exemplos de novos movimentos sociais: O Movimento Brasil Livre, o Mídia 
Ninja, o Movimento Passe Livre, entre outros. 


19.A Participação Institucionalizada 


Para além dos protestos, movimentos sociais, OSC e formas de participação via internet, o 
Brasil conta com Instituições Participativas (IPs). 
Estas instituições são formalmente reguladas (pela constituição, por leis, decretos, 
medidas provisórias ou portarias governamentais). 
Seu objetivo é promover a interação e o diálogo entre governo e indivíduos que fazem 
parte da sociedade civil organizada (membros de ONGs, movimentos sociais, sindicatos, 
associações, entre outros.) 
A interação entre membros do governo e da sociedade civil pode gerar diversos benefícios 
para a sociedade: 
e Pode incluir indivíduos e grupos historicamente marginalizados na definição de 
políticas públicas e ações governamentais; 
e Pode reduzir conflitos e aumentar a confiança entre governo e a população em 
geral; 
e Pode ampliar a capacidade de ação do Estado, sobretudo em áreas onde a ação 
governamental é falha ou inexistente. 


a) Os Conselhos de políticas públicas 
Os conselhos de políticas públicas, também chamados de conselhos gestores, são umas 
das principais instituições participativas. Existem conselhos em várias áreas de políticas 
públicas (saúde, educação, meio ambiente, assistência social, entre outros). Existem 
conselhos nos três níveis de governo (Conselhos nacionais, conselhos estaduais e 
conselhos municipais). Cada conselho é composto por representantes do governo e da 
sociedade civil, que decidem conjuntamente sobre o destino de políticas e sobre o uso de 
recursos públicos. Exemplos de conselhos gestores: 

e Conselho Nacional do Meio Ambiente; 

e Conselho Municipal de Assistência Social de Capitão/RS. 


b) As Conferências de políticas públicas 
Em comparação com os conselhos, as conferências são processos mais amplos e abertos 
contando: 
e Com momentos de participação direta da população; 
e Com momentos representativos. 


As conferências são compostas por várias fases, geralmente iniciando-se nas etapas 
municipais, seguidas das etapas estaduais e, por fim, sendo concluída na etapa nacional. 


Nas conferências são aprovadas resoluções e deliberações que indicam aos governos os 
principais problemas e questões a serem enfrentadas nos vários temas de ação 
governamental (Segurança Pública, Igualdade Racial, Gênero, Cultura, entre outros). 
Exemplos de conferências de políticas públicas 

e 14º Conferência Nacional de Saúde; 

e Ill Conferência Estadual de Educação de Pernambuco. 


c) Audiências e Consultas Públicas 
Quando o tema a ser discutido tiver caráter pontual e específico (impactos de obras de 
infraestrutura; elaboração de planos ou normas regulatórias, avaliação de políticas), o 
governo pode coordenar a realização de audiências e consultas públicas. 
A diferença principal entre as duas é que 
e As audiências publicas são presenciais e envolvem debates e diálogos coletivos 
entre o governo e a sociedade; 
e As consultas públicas podem ser realizadas à distância, por meio da internet e/ou 
telefone, e a interação entre governo e sociedade é feita também por escrito, onde 
o cidadão expressa seus pontos de vista. 


Tanto as audiências como as consultas públicas têm caráter consultivo. Isso quer dizer que 
a opinião da sociedade é levada em conta, mas que a decisão continua sendo de 
responsabilidade do governo. 


A participação institucionalizada pode ser organizada como parte de um sistema de 
políticas públicas mais amplo. No próximo módulo do curso, aprofundaremos a discussão 
em torno dos sistemas de garantia de direitos. 


Módulo 5 - Sistemas de Garantia 


20. Proteção de Direitos Humanos 
Nos módulos anteriores relembramos alguns conceitos importantes para discutirmos 
direitos humanos no Brasil. Neste módulo vamos ver como essas noções se 
concretizaram na forma de estruturas de proteção de direitos humanos. Em primeiro 
lugar, vamos revisar alguns conceitos importantes para nossa trajetória. 
Os direitos humanos operam em dois níveis distintos. O primeiro é o nível 
internacional, decorrente dos acordos e tratados entre os países. Nesse nível, todos os 
países são responsáveis por todas as pessoas, não apenas seus cidadãos e cidadãs. A 
esse nível vamos denominar sistemas internacionais de proteção dos direitos 
humanos. Podem ser de dois tipos: o sistema global alcança todos os países e os 
sistemas regionais têm alcance continental. 
O segundo nível ocorre depois que os países internalizam as normas internacionais em 
suas leis e constituições. Nesse caso, podem ampliar as regras internacionais ou 
estabelecer direitos diferenciados para os nacionais (o que vimos sobre cidadania). A 
esse nível vamos denominar sistemas nacionais de proteção dos direitos humanos. 
Os sistemas de proteção de direitos humanos podem ser classificados, ainda, de 
acordo com seus destinatários: 

e sistemas gerais de proteção dos direitos humanos — voltados a violações de 

direitos de natureza universal, envolvendo qualquer pessoa; 
e sistemas específicos — voltados a violações de determinados direitos ou 
envolvendo grupos específicos em situação de vulnerabilidade. 


21. Precedentes 


A história dos direitos humanos é bastante antiga. Relaciona-se com a própria ideia de 
igualdade, presente em várias religiões, como também na história da dignidade 
humana. Com as ideias iluministas de igualdade, liberdade e fraternidade, nas 
revoluções francesa e na independência norte-americana, os direitos passam a ser 
consolidados em normas jurídicas. 


Até a Il Guerra Mundial, a relação entre um Estado e seus cidadãos e cidadãs era 
considerado um problema doméstico, em que nenhum outro país poderia interferir, a 
não ser por meio de guerra declarada. Isso gerou uma tolerância exagerada com vários 
tipos de atrocidades — a Il Guerra Mundial foi o exemplo mais grave. Essa postura 
começou a mudar em 1948. Com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, a 
proteção das pessoas passou a ser afirmada como uma responsabilidade de todos os 
países, em favor de todos os membros da espécie humana. Assim, além dos sistemas 


nacionais, começam a surgir diversos sistemas internacionais de proteção dos direitos 
humanos. 


Ze: Sistema ONU 


A Organização das Nações Unidas conta com o sistema mais complexo de proteção dos 
direitos humanos em nível global, também chamado de sistema universal de proteção. 
Todos os seus órgãos e agências estão comprometidos, de alguma forma, com o tema. 
Algumas instâncias e mecanismos se destacam, no entanto, por possuírem um 
mandato específico a respeito do tema. 

O Conselho de Direitos Humanos da ONU (CDH) foi criado em 2006, em substituição à 
Comissão de Direitos Humanos. É composto por 47 países-membros, eleitos para um 
mandato de 3 anos. O Brasil foi eleito como membro para o período 2016-2019. O 
Conselho é um corpo de apoio à Assembleia Geral da ONU, com missão de promoção e 
proteção dos direitos humanos em todo o mundo. O conselho se reúne ao menos três 
vezes por ano, geralmente em Genebra, na Suíça. Entre as várias atividades do 
Conselho estão: 

— Analisar a situação dos direitos humanos em todos os países membros da ONU; 

— Criar comissões de inquérito e realizar investigações em países suspeitos de violar 
os direitos humanos. 


Os Procedimentos Especiais podem ser Relatores Especiais, Especialistas 
Independentes ou Grupos de Trabalho, constituídos pelo Conselho para investigar 
situações específicas de violação de direitos humanos. São eleitos para um mandato 
de 3 anos, admitida uma reeleição. Não são funcionários, não recebem salários e se 
reportam ao Conselho ou à Assembleia. 
O Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos 
(EACDH) foi criado em 1993, como a agência responsável por promover e proteger os 
direitos humanos internacionalmente. Integra a Secretaria-Geral da ONU e 
supervisiona o CDH. O Alto Comissariado, com posição de Sub-Secretário-Geral da 
ONU, chefia uma equipe de cerca de mil pessoas em Genebra. 
Os Órgãos de Tratados são comitês formados por especialistas independentes que 
monitoram o cumprimento dos tratados específicos na área de direitos humanos. Não 
são remunerados e não são funcionários da ONU. Cada membro dos comitês é eleito 
pelos Estados-partes signatários daquele tratado para um mandato de quatro anos. 
Podem dar origem a sistemas específicos de proteção de direitos humanos. 
Outras instâncias e procedimentos da ONU também contribuem para a promoção dos 
direitos humanos: 

e Conselheiros Especiais sobre a Prevenção do Genocídio e sobre a 

Responsabilidade de Proteger; 

e Subcomitê de Prevenção da Tortura; 

e Revisão Periódica Universal; 

e Resoluções Temáticas do Conselho de Segurança; 

e Tribunal Internacional de Justiça. 


23.Sistema Interamericano 

O Sistema Interamericano de Proteção aos Direitos Humanos (SIPDH) é um sistema 
internacional de alcance regional vinculado à Organização dos Estados Americanos. A 
Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem (assinada meses antes da 
Declaração Universal), de 1948, e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
(conhecida como Pacto de San José da Costa Rica), de 1969, são as bases do sistema. 

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) é o órgão encarregado de 
receber denúncias de violações enviadas por qualquer pessoa ou organização dos 
Estados-partes. A denúncia à CIDH é considerada subsidiária, ou seja, somente é 
admitida depois de esgotadas as instâncias nacionais internas. Caso não haja solução 
voluntária, pode enviar o caso à Corte Interamericana. 

A Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIADH) é o órgão de jurisdição 
internacional encarregado de apurar violações à Convenção. É composta por sete 
juízes, eleitos para um mandato de seis anos, com uma reeleição. Para que seja 
afetado por suas decisões, o Estado-membro deve ter concordado em se submeter à 
jurisdição da Corte. Apenas Estados e a Comissão podem acionar a Corte. 


24. Mercosul 


Diferente dos outros casos anteriores, o Mercado Comum do Sul (Mercosul) não conta 
com um sistema contencioso de apuração de violação de direitos humanos. A Reunião 
de Altas Autoridades sobre Direitos Humanos e Chancelarias e o Instituto de Políticas 
Públicas em Direitos Humanos funcionam com espaços de promoção e cooperação na 
gestão pública de direitos humanos. 


25.Unasul, G20 e BRICS 


A União de Nações Sul-Americanas (Unasul) também não conta com órgãos específicos 
de direitos humanos. O tema é debatido na Reunião do Grupo de Alto Nível em 
Direitos Humanos. A mesma lacuna ocorre com os BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e 
África do Sul) e o G20, muito embora neste último o tema dos direitos humanos seja 
recorrente no grupo de afinidade da sociedade civil (C20). A incidência do tema varia 
de acordo com a agenda de cada encontro. 


26.Sistemas Nacionais 

Além de ser parte dos sistemas internacionais de proteção dos direitos humanos, o 
Brasil também criou várias estratégias nacionais com o mesmo objetivo. Essas 
estratégias estão presentes no Poder Executivo, Legislativo, Judiciário, Ministério 
Público e Defensoria Pública, além do tratamento constitucional dado ao tema dos 
direitos humanos. 


O Poder Judiciário é em geral o órgão responsável pelo julgamento de denúncias de 
violação de direitos humanos. Conta com órgãos federais e estaduais divididos em 
casos comuns e especializados. Nos casos de “grave violação de direitos humanos”, a 
competência para julgamento pode ser deslocada para a justiça federal (art. 109, 85º 
da Constituição). 
O Ministério Público é em geral o órgão responsável pela investigação e denúncia de 
casos de violação de direitos humanos. Está dividido em Ministério Público da União e 
Ministérios Públicos Estaduais. No âmbito federal foi constituído um órgão 
especializado em proteção e defesa de direitos coletivos: a Procuradoria Federal dos 
Direitos do Cidadão. 
A Defensoria Pública é em geral o órgão responsável pela defesa integral e gratuita das 
pessoas necessitadas. Está dividida em Defensoria Pública da União (e do Distrito 
Federal e Territórios) e Defensorias Públicas Estaduais. Antes vinculadas ao Poder 
Executivo, são hoje órgãos com autonomia funcional e administrativa. 
O Poder Legislativo é em geral responsável pela criação de normas para concretização 
das previsões constitucionais, além de fiscalizar o Poder Executivo. No âmbito federal, 
está dividido em Câmara dos Deputados e Senado Federal e tem o Tribunal de Contas 
da União como órgão auxiliar. Tanto o Senado quanto a Câmara contam com comissões 
permanentes especializadas em direitos humanos. 
O Poder Executivo é em geral responsável pela concretização das normas e execução 
das políticas públicas para garantia dos direitos. No âmbito federal, conta com um 
Ministério dos Direitos Humanos, especializado no tema, e um Conselho Nacional de 
Direitos Humanos, responsável por investigar violações. Várias políticas públicas estão 
organizadas na forma de sistemas especializados, tais como: 
e Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente — Lei 8.069/1990; 
e Sistema Único de Saúde — SUS — Lei 8.080/1990; 
e Sistema Único de Assistência Social — SUAS — Lei 8.742/1993; 
e Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial — SINAPIR — Lei 
12.288/2010; 
e Sistema Nacional de Prevenção e Combate à Tortura — Lei 12.847/2013; 
e Sistema Nacional de Promoção de Direitos e Enfrentamento à Violência Contra 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais - LGBT — Portaria SDH 
766/2013. 


Nesses sistemas específicos, há participação tanto de órgãos governamentais quanto de 
representantes da sociedade civil. Para discutir essa relação, vamos revisar no próximo 
módulo o conceito de sociedade civil. 


Módulo 5 - Sociedade Civil 


EAR Sociedade Civil 


Pode-se definir a sociedade civil como o campo das relações privadas independentes do 
Estado. É o campo dos interesses particulares, dos representantes dos indivíduos, das 
empresas, das classes e dos grupos de interesse. 

No entanto, ao longo do tempo o conceito de sociedade civil sofreu uma mutação e este 
significado atual é quase o contrário do seu sentido original. 

O termo sociedade civil, segundo os autores contratualistas (Hobbes, Locke, Rousseau) se 
contrapunha à sociedade natural. A sociedade natural era a sociedade anterior à existência 
do Estado. Quando os homens, mediante o contrato social, criam o Estado surge a 
sociedade civil (que é então a mesma coisa que sociedade política). Para estes autores, a 
sociedade civil significava basicamente o mesmo que Estado. 

Ao longo do século XIX o conceito de sociedade civil sofreu uma mutação. Atualmente 
pode-se dizer que a sociedade civil compreende o campo das relações privadas, a 
associação de indivíduos que se juntam para lutar por algum objetivo comum. A 
sociedade civil é a arena onde os grupos sociais se encontram na sociedade. Por isso, a 
sociedade civil é um campo de lutas entre diferentes atores. Dessas lutas podem emergir 
os movimentos sociais. 


28. Movimentos Sociais 

Um movimento social pode ser entendido como a organização de uma coletividade, 
atuando junta na esfera da sociedade civil, que luta por mudanças sociais. Estas mudanças 
sociais podem ser positivas, ou seja, o movimento quer alterar a ordem existente, ou 
negativas, ou seja, O movimento quer reverter as mudanças que estão acontecendo, 
querem voltar à ordem anterior. 

O que caracteriza os movimentos é o desejo de mudança. Este desejo pode abranger toda 
a sociedade (mudança da sociedade) ou ser uma reivindicação específica (mudança em 
um setor da sociedade). Nem sempre os limites são claros. As manifestações de 2013, por 
exemplo, começaram com um movimento social pelo passe livre em São Paulo (mudança 
em um setor da sociedade), mas evoluíram rapidamente para toda sorte de mudanças (da 
sociedade). 

Um movimento social que deseja mudança da sociedade pode se transformar num partido 
político. Um movimento social que quer mudança em um setor da sociedade tem um 
escopo mais limitado. Por exemplo: imagine que um grupo de moradores de um bairro 
faça uma manifestação solicitando investimento em saneamento básico. Isto é um 
movimento social. Eles se reúnem periodicamente, fazem manifestações, solicitam 
investimentos. Pode ocorrer que com o tempo, eles se cansem. Neste caso o movimento 
acaba sem alcançar resultados. Ou pode ocorrer que a prefeitura invista no saneamento 


básico. O movimento é vitorioso e termina. Pode ocorrer, no entanto, que estas 
reivindicações deem origem a uma associação de moradores, com seu presidente, seus 
diretores e seus participantes. 

Desta forma, os movimentos sociais podem ser transitórios, ou seja, eles podem acabar 
após um tempo seja pelo cansaço de seus participantes, seja porque o objetivo foi 
alcançado. Ou os movimentos sociais podem se constituir formalmente, criando estruturas 
legalmente constituídas que são chamadas de organizações da sociedade civil. 


29. Relações com o Estado 

Segundo o Mapa das Organizações da Sociedade Civil, existem atualmente por volta de 
820 mil Organizações da Sociedade Civil no Brasil. São definidas como entidades 
legalmente criadas, não lucrativas e formadas pela associação livre de indivíduos. Muitas 
vezes elas têm finalidades similares às do Estado. Pense numa organização que tenha por 
objetivo o apoio a portadores de necessidades especiais. Este é um objetivo comum ao 
Estado. Por isso, essas organizações podem estabelecer parcerias com o Poder Público. 
Desta forma, o governo e as entidades estabelecem um acordo, traçam metas e atuam em 
conjunto. 


30. Parcerias 


Estas parcerias são regulamentadas pelo Marco Regulatório das Organizações da 
Sociedade Civil - MROSC (Lei Nº 13.019/2014) 

Esta lei define a parceria como: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações 
decorrentes de relação jurídica estabelecida formalmente entre a administração pública e 
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de 
finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividade ou de 
projeto expressos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de 
cooperação; 

(art. 2º, inciso III) 

A lei criou três novos instrumentos jurídicos 

- Termo de Fomento: apoiar projetos inovadores formulados pelas organizações 

- Termo de Colaboração: executar políticas públicas com parâmetros definidos pelo Estado 
- Acordo de Cooperação: para regulamentar parcerias que não envolvem recursos públicos 
A lei permite a atuação das entidades em rede. Desta forma, uma organização 
(denominada celebrante) estabelece a parceria com o governo e contrata outras entidades 
(chamadas executantes) para implementar os serviços planejados. 


31. Etapas da Parceria 
a) Planejamento: 
Elaboração de um plano de trabalho que contenha: 
e descrição da realidade; 
e metas a serem atingidas; 


e previsão da receita e despesa; 
e forma de execução das atividades; 
e parâmetros para a execução das metas. 


b) Seleção e Celebração: 
Normalmente deve ser realizado chamamento público por meio de edital. 
Deve ser amplamente divulgado. 
A contrapartida financeira não é mais exigida, somente a contrapartida em bens e 
serviços. 
Uma comissão de seleção avaliará e selecionará as melhores propostas. 
Após a verificação da regularidade da organização, a parceria será celebrada. 


c) Execução: 
As organizações são responsáveis pela execução dos serviços e o atingimento das metas. 
Deverão utilizar os métodos do setor privado, sendo responsáveis pelo gerenciamento dos 
recursos. 
Uma inovação importante é que a partir do MROSC é possível o pagamento das equipes 
dos projetos e dos administradores da organização. 


d) Monitoramento e Avaliação 
A administração pública deverá realizar o monitoramento e a avaliação. 
A fiscalização poderá ser realizada por Conselhos de Políticas Públicas. 


e) Prestação de Contas 


A prestação de contras será feita por meio de plataforma eletrônica aberta a qualquer 
cidadão. 
A prestação será feita de forma anual e no final da parceria 


Além das parcerias, as Organizações da Sociedade Civil podem interagir com o Estado por 
meio dos conselhos de políticas públicas. O módulo a seguir trata dessas instituições 
participativas. 


Módulo 7 - Conselhos de Direitos Humanos 


Sa Os Conselhos no Brasil 


Como já visto em módulos anteriores, os conselhos de políticas públicas são umas das 
principais instituições participativas. No Brasil, existem conselhos em várias áreas de 
políticas públicas e nos três níveis de governo (Conselhos nacionais, conselhos estaduais e 
conselhos municipais). Cada conselho é composto por representantes do governo e da 
sociedade civil, que decidem conjuntamente sobre o destino de políticas e sobre o uso de 
recursos públicos. Para a sociedade civil, os conselhos são importantes porque podem 
promover a inclusão política de grupos historicamente marginalizados, bem como podem 
incorporar suas principais demandas no interior das políticas públicas. Para o Estado, os 
conselhos gestores ampliam a transparência em torno das políticas públicas, bem como 
atuam na redução de conflitos e na elaboração de políticas públicas mais adaptadas às 
realidades específicas. 


Do ponto de vista jurídico, os conselhos são instâncias estatais criadas por ato normativo: 
“conselho de políticas públicas - instância colegiada temática 
permanente, instituída por ato normativo, de diálogo entre a 
sociedade civil e o governo para promover a participação no 
processo decisório e na gestão de políticas públicas” º 


Os Conselhos atuam em diversas áreas de políticas públicas. Podemos classificá-los em: 


— Conselhos de Políticas Sociais (de saúde, de assistência social, de segurança 
alimentar...); 

— Conselhos de Desenvolvimento econômico (de turismo, de 
desenvolvimento rural, de economia solidária...); 

— Conselhos de Infraestrutura e Meio Ambiente (de recursos hídricos, das 
cidades, do meio ambiente...); 

— Conselhos de garantias de direitos (combate à discriminação LGBT, 
igualdade racial, direitos da mulher). 


Os conselhos de garantias de direitos e os conselhos de políticas sociais têm forte atuação 
na área de direitos humanos. Dentre as peculiaridades dos conselhos que atuam na área 
de direitos humanos estão: 


— A ênfase em políticas públicas direcionadas para setores marginalizados, 
discriminados e/ou excluídos socialmente; 


? Decreto nº 8243, de 23 de maio de 2014, art. 28, II. 


— Uma preocupação significativa com o direito de minorias; 

— Uma composição mais plural e diversificada, sendo mais inclusivos em 
relação à população que esteve historicamente fora dos espaços de poder e 
decisão: mulheres, negros, pessoas com deficiência, LGBTs, entre outros. 


Na sequência, serão listados alguns Conselhos Nacionais na área de direitos humanos. Em 
cada uma dessas áreas existem também conselhos estaduais e municipais sobre o tema. 
Em muitos casos, a interação entre conselhos nacionais, estaduais e municipais é intensa. 


33.Conselho Nacional de Políticas de Igualdade Racial (CNPIR) 
O CNPIR tem entre seus objetivos: 


* Propor, em âmbito nacional, políticas de promoção da igualdade racial, com 
especial ênfase na população negra e em outros segmentos étnicos da população 
brasileira; 

* Enfrentar o racismo, o preconceito e a discriminação racial; 

* Reduzir as desigualdades raciais, inclusive no que tange aos aspectos econômico e 
financeiro, social, político e cultural. 


34.Conselho Nacional de Combate à Discriminação de LGBT (CNCD-LGBT) 
O CNCD-LGBT: 


* Formula e propõe diretrizes de atuação governamental, em âmbito nacional, 
voltadas ao combate contra a discriminação e a promoção e defesa dos direitos de 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais; 

* Monitora as ações, prioridades, prazos e metas do Plano Nacional de Promoção da 
Cidadania e Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais (PNLGBT); 

e Analisa e apresenta sugestões em relação à execução de programas e ações 
diversas do Governo. 


35: Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência 


(CONADE) 
Entre as ações realizadas pelo Conade estão: 


e Avaliar a execução das políticas voltadas para a inclusão de pessoas com 
deficiência; 

* Monitorar a implantação e acompanhar o desempenho dos programas e projetos 
da Política Nacional para Inclusão da Pessoa com Deficiência. 


36.Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM) 
Estão entre as finalidades do CNDM 


* Formular e propor diretrizes de ação governamental voltadas à promoção dos 
direitos das mulheres; 
* Atuar no controle social de políticas públicas de igualdade de gênero. 


37.Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa (CNDI) 
Entre as competências do CNDI estão: 


* Elaborar, implementar, acompanhar e avaliar a Política Nacional da Pessoa Idosa; 
* Propor modificações nas estruturas públicas e privadas de atendimento à pessoa 
idosa. 


38.Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) 


O CONANDA foi previsto pelo Estatuto da Criança e do Adolescente como o principal 
órgão do sistema de garantia de direitos. O conselho: 


* Define as diretrizes para a Política Nacional de Promoção, Proteção e Defesa dos 
Direitos de Crianças e Adolescentes. 

e Fiscaliza as ações executadas pelo poder público no que diz respeito ao 
atendimento da população infanto-juvenil. 

* Éresponsável pela gestão do Fundo Nacional da Criança e do Adolescente (FNCA). 


39.Conselho Nacional dos Direitos Humanos (CNDH) 


O CNDH é um órgão autônomo e plural responsável por atuar na promoção e na 
defesa dos direitos humanos. Tal atuação ocorre mediante ações preventivas, 
protetivas, reparadoras e sancionadoras das condutas e situações de ameaça ou 
violação desses direitos. 


40.0 Funcionamento dos Conselhos 

Cada conselho tem missões específicas e regras de funcionamento próprias, adaptadas a 
cada área de política pública. O número de conselheiros é variável em cada um dos 
colegiados, assim como o perfil dos membros. 

É normal também que cada conselho tenha um Presidente e vice-presidente. Tais 
presidentes podem ser eleitos de diversas formas e pertencer, conforme o caso, tanto ao 
governo quanto à sociedade civil. 

Existem conselhos que são paritários. Isso quer dizem que metade de seus membros são 
representantes governamentais e metade representam organizações da sociedade civil. 


Mas também existem conselhos não-paritários, onde o número de conselheiros 
governamentais e não-governamentais não é equivalente. 

Em alguns casos, existem outras formas de representação que não apenas governo ou 
sociedade civil. Um exemplo são os conselhos que possuem conselheiros selecionados 
pelo seu notório saber na área de atuação do colegiado. Isso será tratado no módulo 
seguinte. 

Alguns conselhos possuem caráter consultivo. Isso quer dizer que o conselho é 
responsável por assessorar o governo na formulação e monitoramento de políticas 
públicas, mas não exerce diretamente a gestão de tais políticas. Outros conselhos são 
deliberativos. Ou seja, tem incidência direta na gestão de políticas públicas. O caráter 
deliberativo ocorre, por exemplo, quando deliberações do conselho tornam-se resoluções 
que regulamentam as políticas públicas ou quando o conselho é responsável pela gestão 
direta de recursos públicos por meio de fundos. Alguns conselhos apresentam, 
simultaneamente, tanto atribuições consultivas quanto deliberativas. 


41.As secretarias executivas 


Nos Conselhos Nacionais (e também em muitos conselhos estaduais e municipais), existe 
uma secretaria executiva, responsável por prestar apoio técnico e administrativo ao 
colegiado. Entre as atribuições das secretarias executivas estão: 


* Gerir o orçamento do conselho, em atividades tais como a emissão de passagens e 
diárias; 

* Manter atualizado o registro de atas de reunião, calendários e demais documentos 
necessários para a realização dos trabalhos; 

* Encaminhar, para órgãos do governo federal, resoluções, deliberações e demais 
atos dos conselhos. 


Em geral, as secretarias executivas são mantidas com recursos públicos e vinculadas ao 
órgão público relacionado à temática do conselho. Para que as atividades das 
secretarias executivas posam ser exercidas com eficiência e efetividade, é necessário 
que elas contem: 


* Com instalações e recursos adequados ao seu funcionamento; 

* Com equipe de apoio capacitada e com profissionais vinculados a carreiras efetivas 
da administração pública, para garantir a preservação da memória do conselho no 
longo prazo. 


42.Articulação institucional 


a) Conselhos Nacionais, Estaduais e Municipais. 


Os conselhos nacionais são vinculados aos órgãos públicos federais responsáveis pela 
temática do conselho. O mesmo também ocorre com conselhos estaduais/distritais 
(vinculados aos governos estaduais e distrital) e municipais (vinculados aos governos 
municipais). Nas várias temáticas de Direitos Humanos, existem numerosos conselhos 
estaduais, distritais e municipais no território brasileiro. 

É importante ressaltar que as políticas de Direitos Humanos são transversais. Em vários 
casos, é necessário que conselhos nacionais, estaduais/distritais, e municipais atuem de 
forma articulada e integrada. Em muitos casos, tal articulação e integração é 
explicitamente mencionada nos regimentos internos dos conselhos. 

No entanto, a interação entre os conselhos não é automática. É necessário que haja um 
constante processo de aprendizado e incentivos para que ela ocorra. 


b) Conselhos e Conferências 


Para além da articulação entre conselhos nos três níveis de governo, é fundamental que 
exista um circulo virtuoso nas interações entre conselhos e conferências. 

As conferências indicam aos governos os principais problemas e questões a serem 
enfrentadas e são, geralmente, compostas por várias etapas (municipais, estaduais e 
nacional). Os Conselhos atuam na convocação, organização, participação nos debates e no 
monitoramento da implementação de resoluções e deliberações das conferencias. 

Uma real integração entre conselhos e conferências amplia a efetividade de ambos os 
mecanismos, onde um potencializa o outro. No entanto, nem sempre tal integração 
acontece de maneira satisfatória, sobretudo nas atividades de monitoramento de 
resoluções e deliberações. Pela grande demanda de trabalho, os conselhos muitas vezes 
priorizam outras ações. 

Para que as políticas de Direitos Humanos brasileiras possam efetivamente incorporar as 
demandas da sociedade, é fundamental que as instituições participativas atuem de forma 
articulada e integrada. 


Módulo 8 - Conselheiros e Conselheiras 


43. Natureza Jurídica 

Nos módulos anteriores vimos diferentes formas de atuação em prol dos direitos 
humanos e detalhamos uma delas — os conselhos. Neste último módulo vamos discutir 
um pouco mais o papel das pessoas que compõem esses órgãos — os conselheiros e 
conselheiras. 


Em primeiro lugar, conselheiros e conselheiras podem ser considerados servidores 
públicos? 


Para a literatura jurídica, os conselheiros e conselheiras seriam, como regra geral, 

agentes honoríficos (também chamados agentes civis especiais): 
“Agentes honoríficos: são cidadãos convocados, designados ou 
nomeados para prestar, transitoriamente, determinados serviços 
ao Estado, em razão de sua condição cívica, de sua honorabilidade 
ou de sua notória capacidade profissional, mas sem qualquer 
vínculo empregatício ou estatutário e, normalmente, sem 
remuneração. Tais serviços constituem o chamado múnus público, 
ou serviços públicos relevantes, de que são exemplos a função de 
jurado, de mesário eleitoral, de comissário de menores, de 
presidente ou membro de comissão de estudo ou de julgamento e 
outros dessa natureza” "º 


Sempre é preciso ver com cuidado a norma de criação. Há casos em que os membros 
de colegiado são nomeados para cargo em comissão, o que os enquadraria como 
servidores públicos estatutários!” 
Em qualquer caso, os conselheiros e conselheiras são enquadrados no conceito mais 
amplo de agentes públicos e, por isso, são sujeitos às mesmas regras previstas no 
Código Penal (art. 327) e na Lei de Improbidade Administrativa: 
“Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo aquele 
que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por 
eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra 
forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou 
função nas entidades mencionadas no artigo anterior” * 


e MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 282 ed. São Paulo: Malheiros, 2003, p.79. Outros 
autores (como Celso Antônio Bandeira de Mello e Maria Sylvia Zanella Di Pietro) enquadram os conselheiros 
e conselheiras como particulares em colaboração com o Estado. 

“ ver STF Rcl 19556/PR. 

2 Leinº 8.429, de 2 de junho de 1992 — Lei de Improbidade Administrativa — art. 2º. 


Portanto, para a nossa legislação, os conselheiros e conselheiras são agentes públicos, 
mas não servidores públicos. 


44.Papel político 


Do ponto de vista político, os conselheiros e conselheiras desempenham papéis 
fundamentais em cada colegiado: 


b) 


c) 


trazem a opinião, posição e experiência da organização, entidade ou grupo que 
representam; 

atuam de forma crítica e (no caso da sociedade civil) não estão subordinadas à 
hierarquia estatal; 

levam as discussões do órgão colegiado às suas organizações, redes e 
comunidades; 

medeiam diálogos mais amplos com a sociedade; 


REPRESENTAÇÃO — conselheiros e conselheiras ocupam uma vaga no colegiado 
porque representam algum grupo, conhecimento ou interesse, por isso é 
importante que: 

conheçam bem a situação de quem representam; 

estejam autorizados a representar aquele grupo; 

preparem-se, antes de cada reunião, para trazer informações e demandas do seu 
grupo, 

saibam as atribuições do órgão colegiado, incluindo os seus limites e potenciais; 


DISCUSSÃO — conselheiros e conselheiras atuam por meio do debate público, por 

isso é importante que: 

e conheçam bem a agenda e pauta das reuniões; 

e respeitem o papel dos demais membros; 

e preparem-se, antes de cada reunião, para unir forças com membros com 
interesses semelhantes; 

e saibam como o colegiado se relaciona com outros órgãos com competências 
semelhantes; 


DIFUSÃO — conselheiros e conselheiras são responsáveis por manter seus grupos 

informados, por isso é importante que: 

e participem das atividades do colegiado; 

e divulguem amplamente os resultados das discussões; 

e preparem-se, antes de cada reunião, com uma lista de informações necessárias 
a cada tema; 

e promovam em seu grupo o debate, avaliação, análise e crítica da atuação do 
colegiado; 


d) MEDIAÇÃO — conselheiros e conselheiras não substituem a participação da 

sociedade como um todo, por isso é importante que: 

e percebam quem não está representado no colegiado e as razões dessa sub- 
representação; 

e submetam todas suas decisões à sociedade; 

e preparem-se, antes de cada reunião, criando formas amplas de debate com a 
sociedade; 

e promovam estratégias específicas para estimular a participação de grupos mais 
vulneráveis; 


45. Como se tornar? 


Os conselhos são criados por uma norma específica (lei, decreto, portaria) e nela 
devem estar explicadas a composição, tempo de mandato e as regras de acesso. Em 
geral os conselheiros e conselheiras são classificados em dois tipos: 

e representantes governamentais; 

e representantes não governamentais (sociedade civil). 


Os conselheiros e conselheiras governamentais são servidores e servidoras públicas 
(ou agentes políticos) que atuam no colegiado representando um órgão ou entidade 
estatal. Em geral, a vaga é destinada ao órgão ou entidade na norma de criação do 
colegiado. Normalmente, a vaga é ocupada por INDICAÇÃO do órgão ou entidade 
titular da vaga. 

Os conselheiros e conselheiras não governamentais são pessoas que atuam no 
colegiado representando uma organização, entidade ou grupo não necessariamente 
estatal (são chamadas de vagas da sociedade civil). Em geral, a forma de ocupação das 
vagas é definida na norma de criação do colegiado. Normalmente, a vaga é ocupada 
por um processo de ELEIÇÃO, regido por um edital ou chamada pública, para um 
tempo definido. 

Alguns casos especiais podem acontecer: 

e MEMBROS NATOS — são vagas destinadas às pessoas que ocupam 
determinados cargos públicos, enquanto permanecerem no cargo; 

e NOTÓRIO SABER — são pessoas que não representam um grupo, mas uma área 
do conhecimento, e são eleitas ou indicadas por seu trabalho intelectual nesse 
tema; 

e VAGAS NOMINAIS — são vagas que são destinadas, no ato de criação, a 
determinada organização ou entidade, independentemente de eleição. 


46. Como atuar? 
Os conselhos são organizados internamente de acordo com o seu regimento. É o 
regimento que estabelece as regras de discussão e decisão, além das estruturas 
internas que compõem cada conselho. Em geral, os conselhos estão divididos em: 

e Plenária; 


e Comissões ou comitês internos. 


A Plenária é o conjunto reunido de todos os conselheiros e conselheiras. Em geral, os 
regimentos atribuem à composição plenária o poder de decisão sobre as matérias mais 
importantes do colegiado. As reuniões plenárias são conduzidas pela Presidência e 
Vice-Presidência do conselho, com apoio de um grupo de coordenação chamado de 
Mesa Diretora (as denominações variam de acordo com cada regimento). 

As comissões e comitês internos são subconjuntos da composição plenária, criados 
para tratar de um tema ou tarefa específica. Em geral, conselheiros e conselheiras 
escolhem as suas comissões e comitês. Podem ser permanentes ou por tempo 
determinado, muito embora neste último caso costume ser usado o termo grupo de 
trabalho (as denominações variam de acordo com cada regimento). 

A Secretaria Executiva é o nome usado para designar a equipe de apoio técnico e 
administrativo aos conselhos (denominações variam de acordo com cada regimento). 
Em geral, são servidores públicos vinculados ao órgão gestor da respectiva política, que 
recebem a atribuição de apoiar o conselho. Há situações em que vários conselhos 
diferentes são apoiados por uma mesma estrutura administrativa, chamada de casa 
dos conselhos ou similar. 


47.Como aprender? 
Os conselhos estão vinculados a uma área ou política pública específica que, por sua 
vez, é regulada por um conjunto de normas (leis, decretos, portarias etc.). Para uma 
boa atuação, é importante conhecer as normas que regem cada área, em especial: 
e os artigos da Constituição Federal e Estadual ou Lei Orgânica (conforme o caso); 
e acordos e convenções internacionais; 
e leis e decretos (incluindo as de criação do conselho); 
e portarias do órgão gestor da política pública. 


Os conselhos produzem um grande conjunto de atos referentes às suas atribuições. 
Para conhecer o tema do conselho, é importante consultar sua produção, em especial: 
e o regimento interno; 
e editais de eleição; 
e atos de criação de comissões e comitês internos; 
e atos aprovados (resoluções, moções, pareceres); 
e atas ou memórias de reunião. 


Em várias áreas de políticas públicas, são oferecidos cursos de formação para 
conselheiros e conselheiras, como este aqui. Procure conhecer se há cursos de 
formação para a área em que pretende atuar. Confira outros cursos mais específicos 
oferecidos gratuitamente pelo governo federal por meio da Escola Virtual.Gov 
(https://evg.gov.br/). 


Além disso, outras fontes de conhecimento podem ser utilizadas, a depender do caso: 


e cursos acadêmicos regulares (graduação ou pós-graduação), para 
conhecimento mais aprofundado sobre o tema; 

e órgãos oficiais de dados e estatísticas sobre o tema; 

e práticas de educação popular, para socialização do conhecimento a grupos mais 
amplos; 

e conteúdo multimídia, produzido para difusão rápida e maciça de tópicos 
específicos; 

e seminários e rodas de conversa, para compreender diferentes pontos de vista; 

e manuais, cartilhas e guias para conselhos. 


48. Como contribuir? 


Estamos chegando ao final do nosso curso básico. Discutimos um conjunto amplo de 
informações gerais voltadas à contextualização da sua atuação como conselheiro ou 
conselheira. Esperamos que este curso básico tenha contribuído para isso. Agora, 
colocamos a questão: como você pode contribuir? 

Ser um conselheiro ou conselheira atuante significa, também, contribuir para que 
outras pessoas possam exercer essa relevante função pública. Por isso, 
compartilhamos algumas ideias de como conselheiros e conselheiras podem atuar de 
forma cotidiana para promover aqueles ideais — direitos humanos, cidadania, 
democracia, participação — sobre os quais conversamos no início do curso: 

e CONECTE-SE COM QUEM VOCÊ REPRESENTA - crie estratégias permanentes de 
comunicação com seus representados e representadas (mesmo no caso de 
representação governamental), de forma a tornar mais visível sua atuação 
como conselheira ou conselheiro. O exemplo é o melhor estímulo para que 
outras pessoas sigam seus passos. 

e AMPLIE AS REDES — busque conhecer pessoas e organizações que atuam no 
mesmo tema e traga para o diálogo com o conselho. A união faz a força. 

e ENVOLVA A SOCIEDADE — a democracia e a participação não se resumem aos 
conselhos, por isso proponha formas de envolver a sociedade nas decisões do 
órgão. Afinal, não adianta falar de democracia sem agir de forma democrática; 

e CRIE CONHECIMENTO — produza informações que possam ser úteis a outras 
pessoas, incluindo a divulgação pública dos documentos do conselho, como 
regimento, editais, atas e decisões. 


Por fim, permaneça em contato conosco. Esperamos poder continuar aprendendo 
juntos, hoje e sempre. 


